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Desta declsao recorreu o Delegado do P. 8. D., que, em suas razdes,
salienta que, na audiéncia do MM. Juiz, a eleitora comparecen & cartério,
a fim de cumprir a diligéncia determinada e comprovar sua alfabetiza-
¢do, tendo, entdo, o Sr. Escrivio feito um exame na mesma, mandando
ler trechos de um livro~ apresentado E, messe exame leu regularmente

.08 trechos. Mas, dessa afirmativa, nao apresenta o recorrente comprova-.

¢do alguma, tendo o Dr. Juiz Elextoral em decisao lancada nos -autos,
mantido seu despacho recorrido.

E, em face do exame a que procedi na peticio de mscngao, Vel'lfl' :

ca-se* que a alistanda mal sabe gravar. as palavras e, mulbas delas, com
erros verdadeiramente incompreensiveis.

Mantenho a dec1sao recorrida, de vez que me convenci de que a ahs--

tanda, efetivamente, é analfabeta.
O Sr. Desembargador Presidente — Dr. Edesxo Fernandes. .
- O Sr. Dr. Edésio Fernandes — Também nego.provimento.
O Sr. Dr. Randolfo gde Castilho — Acompanho o Sr. Relator.

lator.
" O Sr. Desembargador Afonso Lages —_ Nego provimento ao recurso.
O Sr. Desembargador Pedro Braga — De acordo, Sr. Presidente.

curso.
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O Sr. Dr. Agenor de Sena — Também voto com o Exmo Sr. Re-

O Sr. Desembargador Presidente — Negaram provxmento a0 re-

' Fora

O SILENCIO MEDICO )

APRIGIO RIBEIRO DE OLIVEIRA J(INIOR g
Desembargddor do Tribunal de Justica do ‘Estado de Minas Gerans
e Professor da Faculdade Mineira de Direito

I — O PROBLEMA DA VOCACAO

T6do homem tem sua missio néste mundo. Participando da vida co=~
mum’ e vivendo uma existéncia de afinidades e interdsses reciprocos, ndo
pode negar a sociedade. 0 concurso de seu talento, mchnagoes pessoais
e dos meios ‘de que dispbe para melhor servi-la. Bste é um imperativo
da harmonia .social. Na colméia, cada ‘abelha, edificando o seu favo, es-
t4 contribuinde com a parcela que lhe demanda .o comum proveito. As- '
sim também, a -cada um de més, destinou Deus um setor.de agdo. Toda
atividade é fitil e o trabalho, realizado com o pensamento para o Alto,

, bem ia eficacia da-prece e o valor de um culto.

- Conta-se, nas revelagbes - de Santa Gertrudes, que, passanndo certa
época sua congregacdo por. graves dificuldades temporals, orava a bem-
aventurada com insistente fervor, rogando ao Pai, concedesse ao mos-

.teiro meios que o .livrassem da afli¢do. Respondeu-lhe' o Senhor: «E que

ganhare1 em ajudar-yos 7» Acudiu a santa: <E” que, libertas dessas preo-

. cupagdes, poderemos - entregar-nos 4 oracdo com maior zélo e devota-

mento» Ao que tornou em paternal censura: «Dai nenhum proveito me
vird; uma vez que a vossa vontade se dirija a mim com intenc¢do livre,
tanto faz que vos veja .aplicadas aos exercicios espirituais, ou entre-
gues aos trabalhos exteriores. ‘Se ndo .encontrasse encantos senfo nas
vossas. preces e trabalhos de espirito, teria de tal maneira reformado a
natureza humana, depms da _queda de AdZo, que ela ndo teria carén-
‘¢ia de alimentos, vestuarios, nem de qualquer outra coisa necessaria a

_ vida,’que .0 homem se esforca por adquirir ou fabricar...». E’ a dig-

wiidade do trabalho abencoada pela ungao divina. E’ conhecer o exato ca-
minho que se abré a cada um de nés para desempenhar mais ampla-~

- mente o seu des’cmo é escolher ou, mais apropriadamente falando, des-

cobrir a vocag¢ao.
Por que, entre todas as carrelras, entre tédas as proflssoes, algu-~
mas bem fascinantes, quer pelo. apélo sedutor a inteligéncia, seja pela

" comodiaade do seu exercicio, ou ainda pela promessa de boa recolta de

bens - materiais, preferistes o exercicio da medicina? Que razdes deter-

minaram a escolha de uma profissdo que é quase um ministério ? -Me-

ditemos um pouco. Nio hé estudo de maior éncanto do que o da meca-
nica de mosso espirito. .

(1) Aula inauguraT dos Cursos de 1958 na Faculdade de Medicina de Juiz de

139



JURISPRUDENCIA MINEIRA

II — A VOCACAO ME£DICA

A que conduz a profissio do médico? Bém duvidoso que leve a con-
quista dos bens do mundo, & abastanca do século. O médico vive do seu
trabalho, mas dificilmente se enriquece; raro o que alcanca a opulén-.
cia. Nem promete uma vida cdémoda; ao contririo, abre horizonte certo
de inquietaces, fadigas e sofrimentos e nem sequer o lisongeia a es-
peranca de uma vida de estudos que lhe satisfaca a séde do conheci-
mento, porque, o mais das vézes, ha de se contentar com  a sabedoria

feita de experiéncias, pouco tempo .lhe sobrando ao proficuo debrugar -

nos livros. Entretanto, eu vos digo, boa e certa foi a vossa. escolha. Foi
a preferéncia do coragio. A elei¢Bo do Samaritano, Tarefa nobre entre
as nobres, atrai os espiritos de eiite, os que transbordam no .desejo de
ser 1til. 'O ‘médico vive, dia a dia, 0s problemas ‘dos pequenos e dos po-
bres déste mundo e despende a vida em curar, remediar, consolar. Sa-

nare, sedare, solari. Por isso mesmo, profissdo alguma foi jamais tdo -

justamente enaltecida. ‘

III — A GRANDEZA E AS DORES DA MEDICINA

Os povos antigos lhe -atribuiam uma grandeza quase divima e cer- -

cavam de uma tal atmosfera de estima e.acatamento a profissio médi-
ca que lhe confundiam o oficio wo ministério sagrado. ‘

Com o correr dos tempos, especialmente no mundo romano, a reve-’

réncia primitiva se desvaneceu a ponto de Plinio, o Antigo,. que, “alias,
nio se dignara de escrever sbbre a Medicina, censurar-lhe a pratica co-
mo pouco conforme & dignidade do. cidaddo e, a crer em Mieli, Celso
que versou a arte de curar no terreno doutrinirio com maior penetra-
¢do que qualquer outro latino, jamais praticou a ciéncia médica. A és-
se tempo, o médico era tido mais ou menos como um artezio e como tal
tratado, de sorte que o seu oficio pertencia a escravos e libertos. Com-
preende-se o desconceito. O eémpirismo com que se exercia a profissdo
era total, merecendo de Plinio o amargo comentirio de ser a unica em
que cada um podia, a seu préprio arbitrio, se-estimar em mestre. Em
terras helénicas, ainda penetradas do" espirito hipocratico, a situacdo
era mais confortadora, se bem que aos médicos se ndo - tributassem as
primitivas honras. T : : EE )

O colapso ndo foi, entretanto, por demais aturado e, segundo tes-
".temunha Castiglioni, jA4 na época imperial os médicos romanos eram
" cercados de estima geral e se lhes.outorgavam-dignidades piblicas ex-

celsas.” E ainda que o dipoimento merega a quanrentena que lhe impoe:

o professor Liberalli, certo é que, no curso da Histéria, a nobreza da
profissdo foi tributado um culto’ sempre maior de aprégo e confianga.
E, do seio dos milénios, se ergue em seu louvor a mais veneranda das
vozes. Presta-lhe o seu tributo o Livro Santo: «Honra o médico, pois
8le te é necessério; pois foi o ‘Altissimo que o criou...». «A ciéncia"do

médico o fard erguer a cabéca e éle sera louvado na presenca dos gran--

“'des...». «A sua virtude deve ser conhecida dos homens, e €le recebe
os presentes do préprio reis. Grande e honroso munus que tais louvo-
res grangeou da Palavra divina!... E.bem os merece. ' o

«A palavra médico, escreve Frances Pastorelli, «evoca; antes de
tudo, cuidados. competentes, amizades devotadas; lembra, no passado
e no presente, uma excepcional falange: médicos portadores de nomes
ilustres, altamente venerados, médicos de uma notoriedade talvez mais
circunscrita, mas de ndo menos excelsas qualidades; obscuros médicos
do campo, cuja experiéncia profissional e valor pessoal sio, ambos, de
igual releviincia. Foi em tais vidas que encontrei tantas razies para
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considerar como de-escol o corpo clinico, no meio do qual florescem a
inteligéneia superior, o espirito culto, a ciéncia iluminada e honesta, o
" desinterésse ilimitado, a vinculacio indefectivel .ao dever e & bondade,
e o devotamento muitas vézes levado além dos limites naturais.. Estes
médicos de pura raga elevam.o trabalho 3. altura ‘de uma vocagdo. Nao
sio dadivosos apenas de sua ciéncia, mas de si mesmos. Uma vez em
jdgo ¢ bem estar do mais miseravel de szus clientes, sacrificam .proje-
tos, comodidades, ndo olham fadigas nem os préprios sofrimgnto_s pes-
soais, prodigalizando-se sem reserva e sém pensar em conseqiiéncias, F’
a singeleza imensa no cumprimento de um dever, repleto de sentimento.
de-rigor e no constante exercicio de uma dedicagfio desconhecida nas ou-
tras profissdes». : . . T ) :
Concordareis comigo, pois, que ha de ser animados por profundo
- sentimento de gratiddo a Deus -que vos langou no espirito os germes
dessa eleicio magnifica, e, 20 mesmo tempo imbuidos de temor santo
pelas responsabilidades que vos reserva a carreira escolhida, que pisais
no dia de hoje os atrios dessa Escola. Nio é facil a tarefa a que vos
‘propondes. Uma profissdo assim tho elevada e a que se prestam home-
nagens tantas, haveria 'de ter, pena de fugir 4 condicio humana, seus
reversos, suas lutas, seus encargos, alguns mesmo penosamente aspe-
ros. E assim é: Do médico tudo-se pede. Ao médico nada se desculpa.
Nem as compreensiveis. fraquezas da carne. Nem as sincopes da ener-
gia moral. Ou as crises passageiras do desfalecimento. Nem a. Galeno
e Sydenham, indultou a. Histéria por um gesto de receio, sendo ,talvez,
de estafa, ao se acautelarem contra a peste implacavel e letal, ndo lhes
poupando” ao -labéu uma vida entregue aos labores infatigiveis de uma .
clinica’ aprimorada que a um valeu a fama de se contar entre os maio-
res médicos da Antigiiidade e ao outro o cognome honrosissimo de Hi-
pécrates Inglés. E, "entanto, sepultam-se no timulo do esquecimento,
os -nomes de uma legio gloriosa que sofreu até o martirio, em holo-
causto 2 ciéncia e amor 3 Humanidade. S )
IV — SOB O SIGNO DO SILENCIO
J4 mais de vez transpusestes a soleira da Santa Casx de Misericor-
dia, oficina sagrada dos vossos labores futuros. Certamente vos .im-
pressionou a atmosfera de &iléncio que ai se respira. Sdo ‘avisos em
austeros cartazes, a reclamar moderacio nas palavras. E? o macio ca-
minhar de médicos e enfermeiros. Sdo as toucas alvissimas das irmas
-de caridade, a deslizar pelas enfermarias, tdo quietas e recolhidas co-
mo ‘se fossem outros anjos silenciosos do bem. Sdo os mesmos enfer-
mos sentindo-se obrigados a sofrear os seus gemidos e lamentos. E se,
acaso, ingressastes em um centro cirirgico, tereis percebido como a
quietude- pode assumir propor¢des Jominadoras. Af reina, soberano, ¢
siléncio. Quase sem puido trabalham méos habilissimas,- se a ruido se
puder. chamar ‘o tinir ocasional de ferros que se chocam, o surdo ran-
‘ger de um. miisculo dissecado, o palpitar discretissimo de um aparelho
auxiliar. E o -préprio resfélego de um motor.que acaso se movimenta,
como que ndo.quebra, mas acentua o siléncio das vozes que se contém.
O operador - se -comunica  por. monossilabos abafados- pela. miscara. A
instrumentadora advinha pelo olhar. O anestesista, por gestos avaros,
transmite as--observacdes que lhe ministram os registros ‘do seu delica-
do aparelho,. enquanto as enfermeiras, solicitas, preparam o. post-ope-
ratério, atentas e caladas.” E’ tudo 'uma cdrte respeitosa e solene a Sua
Majestade o -Enférmo. ‘ . .- :
Nesses espeticulos tendes o simbolo de técita elogiiéncia da vida
~-que VOs espera, uma vez conquistadas as lauras académicas. O médico
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é o Grande Mudo e a sua existéncia flui sob -0 Signo do Siléncio. Si-
{éncio nos estudos... Siléncio nos trabalhos.... Siléncio . mos sacrifi-
" clos. .. Siléncio na vida. .. Siléncio na morte. .. L - :

O médico o deve a si préprio. Nio lhe é licito invocar as suas lu-
tas em propaganda da sua clinica, nem fazer publicidade das suas vit6-
rias ‘a beneficio préprio. Perguntei a um profissional experimentado e
probo pelo seu juizo a respeito de um colega que trombeteia as suas:
faganhas, ainda impulsionado pelo simples sentimento de vaidade, nou-
tras profissdes desculpével, e o veredito talvez vos surpreenda pelo seu
colorido Je rigor. O militar que se sacrifica nas lutas pela Patria se sente
e tem o direito de aspirar recompensas e pleitear. acessos. O médico que
batalha em prol da Humanidade, anseia pelo resuitado feliz, mas sentir--
se-4 diminuido em seu decdro se requerer outros estipéndips sendo-
aquéles qite lhe sdo estritamente devidos e 8stes mesmos, muitas - vézes,
08 perde,_rgti:_-los a0 pé&jo de os reclamar com estrépito. o

Ao.medlco nem ao menos se consente divulgar seus éxitos sendo
nos limites que traduzom uma experiénciaeficaz e Gtil aos seus cole-
gas. Proibido lhe é expd-los como objeto de admiracio e louvores, e sim
somente como frutos de pesquisas, sujeitos ao exame "e corrigenda dos -
doutos. ° ) : e

O sacrificio é a coordenada constante da sua vida, a abnegacio e o
lde§apégo, as linhas irremoviveis da sua conduta. De que e por que fa-
bricar brazbes de gléria? E’ licito ao obreiro cobrar a paga do. seu suor
mas ao médico lhe ferreteia a ignominia se falta com a sua ‘sabedqrira,
ao misero que, em troca, 's6 lhe oferece os seus males. E nio hi de ser.
silente s6 para consigé mas também para com os seus. confrades. Nio .
se lhe permite sensura-los de ptblico ainda que sejam ‘teimosos no &r-
ro ou endurecidos na ignordncia. Nio lhes pode repreender &rros.de
diagnose ou. falhas . terapéuticas. E. muito sofrerd mo seu conceito se
chamar a si 08 louros de uma cura cujo trato iniciou o colega, . ainda’
usando recursos, a seu parecer ineficazes. . . . . .. L
‘E, acima de tudo, deve o siléncio a seu doente.

V—aA VIRTUDE DA ‘DISCRICA_O .

. Para tddos, a reserva & uma virtude elementar. Trair um segrédo -
é falta que ¢ velho Hordcio ji causticava com palavras de fogo: Com-
missa tacere qui nequit, Hic mniger est; hunc tu, Romane, caveto, E tdo
intuitiva que, para justifici-la ndo carecemos doutra razio que a .con-
sulta aos mossos sentimentos intimos..Se inquerimos de nés mesmos: - -
Porque se hi de incluir a ‘inconfidéncia entre .as faltas morais, a- res-
posta brotard imediata: Porque tornaria impossivel a vida em ,socié'dra-
de e, a'essa luz pragmatica, j4 haveriamos encontrado fundameénto bas-
tante para condena-la e proscrevé-la do convivio dos homens de bem.-

‘Mas, ndo é s6, mais do que uma necessidade” imposta pela ética social, -

é ufn‘impﬂl'ativo inafastavel de justiga, de prudéncia e de caridade. E se .
o mgﬂo,e‘ exigivel do' comum dos homens, muito mais do médico como
dever basico da sua profissdo, talvez o mais grave: entre tédos os que
lhe. nortelam_.o§ mandamentos da conduta. A inconfidéncia médica as:
sume forma odiosa e pode ser mesmo qualificada como traicdo agrava- -
da com abuso gie confianga, impondo-lhe sua-repulsa por si mesma com
ta}manha energia, que, primitivamente, nem sequer. se pensava em proi-
bi-la com positivos preceitos do que s6 se cogitou quando, a ir-se. des-
garrando das suas primeiras caracteristicas “hieraticas, se,.tornou- mis-
ter alertar o médico sobre os périgos da indiscrigdo. R

O dogma do sigilo médico expressou-se, de primeira vez, no ‘ju-
ramento que tomou o nome do Pai da Mediicna, em uma férmula que —=
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é quase um rito litirgico: «Juramento affirmo, teste Appoline, et Ags-
culdpio, Hygea et Panacea, deibus diisque omnibus.... quae autem in-
ter curandum visu aut audito notavero et extra merendi arenam in
communi hominum vita-percepero, quae- in vulgus efferri non decet, et
arcana ratus silebo...», férmula -que, com ‘alguma - liberdaide de expres-

30, assim’se.pbe .em verniculo: «Afirmo, sob juramento, tomando por
- testemunha, ‘Apolo, Esculdpio; Higea e. Panacea e todos os deused e deu--

sas... que tudo que ouga ¢ veja ou no exercicio da minha profisséo, se-
ja fora dela, calarei tudo aquilo que ndg deva ser divulgado...», nor-
ma repetida com eloquéncia. mais enérgica*na antiga férmula do. dou-
toramento:. «Lares ingressus, oculi mei tanquam coeci erunt, mutum,
quos ad commissa secreta rite “servanda, quod pro munere honoris
proecipuo habebo - », que é como se, em lingua patria, disséssemos:
«Penetrando no .Jar, meus olhos serdo cegos e meus libios mudoes na
guarda dos segredos -que me forem .confiados, dever que serd para mim
uma imposigio de- honra...». S. Jerdnimo, comparando o médico = ao
ministro’ do culto, advertia: officci tui est, non solum oculos servare,
ged et- linguam. Com o andar dos tempos se processou uma inversdo
nnalégica e-ji Ludovico de Avila recomendava ao médico a reserva do
confessor, ‘taxando-lhe Valeriola de ignominiosa a incontinéncia verbal:
«... aegri famam prodere et fidei suae commissa continere non posse».
'Se’ se. permitisse o destempéro verbal aos que, em razdo-do minis-

-"tério, oficio ou ‘profissdo, recebem confidéncias, criar-se-ia obstdculo

insuperdvel 3 defesa:dos interésses individuais, cujo resguardo respeite

.80 bem comum,sSuponha-se o . profissional vabsolto' désse 'dever: muitas

pessoas se deixariam matar por moléstias vergonhosas, receiosas de se
submeter aos cuidados de um médico indiscreto e outras tantas se imo-
lariam! a. uma injusta ‘opressdo, de preferéncia a confiar suas queixas
a:um bom advogado sébio, mas de insofrida lingua. «Le bon fonction-
nement -de la sociétés, pondera’ Garcon, «veut que, lé malade trouve un
médicin, “le plaideur un défenseur,, le -catholique um prétre». Tais prin-

_cipios parecem- tdo -apoditicos que se é levado a naturalmente pergun-

tar se porventura careciam ser reforcados mormativamente por impo-
sigdes "éticas. e juridicas. Realmente, dizia Bossuet  que noutras era «pour
faire garder le secret, ou n’eut jamais besoin de supplices; le secret se
recommendait comme tout seul et par sa propre importance». Bem se-
ria se -assim- fésse. Mas, cumpre contar com a fraqueza humana, muito
avéssa ‘a0 culto do sigilo. Ja. dizia Sécrates iser mais dificil ceter na
boea um segrédo do que uma brasa e, como lembrava Monseignat, ao se
elaborar o .Cédigo Penal Francés: «La loi se rencontre avec la morale
et 'interét -public pour punir celui que trahit un secret dont il doit & son
état ol A sa profession d’étre le possesseur. Sant doute il serait a sou-
haiter que la delicatesse rendit une despisotion de loi nutile. Mais com-

~bien ne voit-on par.des personnes -depositaires des séerets -dus & leur

&tat sacrifier leur devoir & leur causticité, se jouer des sujets les plus
graves, alimenter la malignité par des révélations indécentes, des ane-
doctes. scandaleuses, et déverser ainsin la honte sur des individus en
portant-la désolation dans la famile ?». i o i i

- Desgragadamente, tais difamadores nfo sé existem como, o que é de
pasmar, ainda encontram quem, seja -qui¢d por amor ao paradoxo, ain-
da os tolere, se ndo os justifique. D4 Nelson Hungria noticia de um mé-
dico 'a’ quem abona como jovem ilustre, que se abalangou & heresia des-
sas palavras: «Parece-nos que o melhor modo de alguém pdr a salvo-a
sua dignidade individual, ou de sua familia, é nfo cometer a¢bes que a
maculem; Tal maneira de agir é mais segura do que apelar depois pa-
ra o segrédo profissional». Seria: esperangoso o mancebo, mas estava
longe de.conhecer os mistérios do .pudor e .a.fraquéza da argila huma-
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na. Mais admira é que um vulto da estatura e responsabilidade de Afra-
nio Peixoto se haja saldo, na. informacdo daquele Mestre, com jocosi- .
dade déss: jaez: «E’ mais facil e pratico procurar um médico reserva-
do do que obllgar por le1, a0 siléncio, o linguarudo. Nos mnossos paises
latino-americano, falar é alivio. Por que obrigar contra:a natureza?>».
Nao nos_ detenhamos com outros espécimes- de  similhante hteratura,
Sofistas Sempre os houve a brincar com.assuntos os -mais sérios e pon-.
derosos. Non ragionam di lor ma guarda e passa: Qualquer forma "de -
inconfidéncia a condena a Moral .e com extremos de severldade quando
parte de -quem lhe devia maior. resguardo. :

VI — LIMITES DO SEGREDO PROFISSIONAL

Cumpre, entretanto, fixar, anteb de mais nada um ponto essen- . -

cial. O dever da discrecdo tem seu motivo de ser -em um 1mpe;’at1vo de

Justha e caridade e os principios morais, embora, na esséncia, invaria-. - °

veis e imutaveis, -diversificam em sua aplicacdo aos casos partlculares
da vida quot‘dlana, ao impacto das. circunstincias vérias que os infor:
mam, Muitas vézes, .o dever, embora reconhecndo e u‘recusavel nio- ‘po-
de ser exercitado por impossibilidade e, mais vézes alnda sofre a in-
flexao de um- principio intercorrente, de maior- império, Ass1m seria
erréneo em teoria e danoso na pratica, emprestar ao. §1g110 prof1551
nal um calater abaoluto Ja verséjava Moliére:

4que la meilleure c'hose onla gate souvent
a la vouloir outrer e passer trop avant SR R

Para requerer o amparo dos costumes e das lexs, ha de o segredo
preencher determinadas condigbes. - Assim, e antes de tudo, cumpre seja
o fato realmente oculto, tratar-se de um fato secreto, e secrscto, define
Von Liszt,-é o fato da vida privada que interessa, aqueles a.quem. con-
cerne, manter oculto. Lembra-se, a proposﬂ:o que- alguns ha. que, por:
si mesmo, pedem reserva: sdo aquéles -cujo ‘desvendamento comprome- .
tam uma situacdo dificil, constrangidaou equivoca perante os seus con-
cidaddos. Assim, seria 1epreeln51vel divulgar um médico a existéncia de
um filho de sacerdote-citélico, ou a perda da virgindade.de uma jovem,
embora tais fatos ndo tivessem relagao com os. males para os quais o8
dois pacientes buscavam remedlo e nio fosse pedldo formal sigilo ‘ao‘ )
facultativo.

Faz-se ainda mister, pam quallflcar a violagdo culpada, que o se---
gredo haja sido surpreendido ou tlansmltldo, necessarlamente, no exer--
cicio da profisséio, contanto, porém, que a préatica da atividade tenha
sido a causa e nio simples ocasido -do conhacimento. . -Assim, nio é o
médicc obrigado a calar um fato de que foi notificado, quando ndo exer-
citava os seus deveres e destarte, lhe é licito depor, por -exemplo, s6-.
bre um desastre causado pelo consultante quando,’ terminado o exame,
o conduzia & residéncia. E, fmalmente, se. a trevelagao for absolutamen- ..
te inécua a _quem quer que seja, enfrentaremos um caso de censuravel
tagarelice, ndo de condznavel inconfidéncia. -

Por outro lado, motives de alta e. mdlscutlvel relevanc:1a : odem
ocorrer que suspendam ou amenizem a norma do segredo. As vézes a
lei considera uma infracdo a nio ruptura do sigilo; com isso & esti au-
torizando e até reclamando. E’ o caso da dentncia~compulséria  de mo-
Iéstias transmissiveis, entre nés definida no decreto n. 16. 300, de 31
de dezembro - de 1923 ¢ pela mesma ordem de motivo, ndo se vmculam
ao segrédo, médicos - nomeados para’ proceder a exames periciais, desde
que a .comunicagdo do resultado, com. todas as suas mmudenmas, se .
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torne neeessiria. para esclarecimento ‘da’ verdade. A dlvulgacao, nesses
casos, se ‘recomenda como- exercicio de um -ato.licito que nio:encontra.
obstaculo em. nenhuma razodvel obJegao,-
riores: interésses dasodiedade, em. cujas -aras cuimpre, .3s v@zes, saori-
ficar.a iconveniéncia privada. Também . ndo. se pode acusar de inconfi-
déncia .0 ‘médico que-age -sob o -escido de uma grave necessidide. A essa -
excecdo -se aplica, sem divida alguma, . a licio de Flaminio. Favero .a
respeito- da- clinica de" pacientes. menores. Sem -davida, o segrédo a 8les
pumarlamente _pertence mas, de regra, faz-se 1mp1esc1nd1vel ‘que’ seus
pais, tutores ou' respomsaveis conhegam um: fato oculto ‘{moléstia, aten-
tado sexual,” -gravidez, .eté.) para aue o tratamento: id6éneo. se,.faca, a
protegdo mdxca.da. se efetlv a realizacio. de um zbortamento -se afas-
te ou se 1mpe§a 0 cocntaglo do” m3l, suposto ~que, presumpivelmente, o .
menor - néo-'se gentird “com. fOércas .para seguir:-as instrucdes -do médi-
o, nem : mesmo. dlcancard a .gravidade da situacio que relatou. Costu-
ma-se incluir, ‘ao. amparo dessa eX01Ua1V8., a revelacio de moléstia De-,
rigosa ¢ transmlsswel aos’ pals de crlanga amamentada por mulhe'r en- -

. ferma.

Incensuravel ‘se toma, outrossxm, a revelacao em caso - de defeba'
de interésse legitimo contraposto ao do dono- do- sogrelo ‘Variadas fa-

~cetag podera. oferecer; esta; hipétese; é-mais enccmtradlgo .0 :cas0 'do mé-

"dico a quem ex-cliente acusa deise haver negade a uma it atervengdo: ci- -

rirgica;: pondo- -lhe .a- omiss3o -ém risco de. vida quando, na verd.de, e

consta dos.seus regxstros, a que o profissional nic.s2“prestou:foi a per-
pétrar um -abérto. eriminoso. Também pode invocar a justa.defesa o
clinico- a. quem o ex-paciente foge a pagar os devides" honorarios, se
desvenda a. moléstia de .que-tratou,” embora ‘tal atitude s“Ja .condenada

* per :consciéncias. escrupulosas, entre nos, por exemplo, ... Professor.

Ylaminie Favero que. ndo permite,” com Jésse objetivo, a quebla ‘do se- .
grédo. ‘A licdo seria incensurével:-se- os pretérios se contentissem com
o relatério per. summa: capxta, atnbumdo vidlor absoluto as- afirmativas

do interessado. Isso, porém, ndo- acontece. O médico, postuiando seu

estipéndio, é trabado_como litigante, de.-quem se..exige prova do -alega-
do. -Mais .ainda: para bem. dirimir a -pendéncia, o juizo se socorre de-
peritos que;: no: intuito de bem estabelecer o ‘dleance-da responsabilidade
do paciente,: exigem--dados concretos, e minuciose .relato, ndo sé da: mo-
léstia, como da terapéutica empregada. Esse desnudamento piblico de.
fatos e atos. que se pedem -tratados com circunspeccdo, parece, entretan-
to, aos- medlcos, uma conduta. indiscreta e cruel e, assim conctrano‘uos,‘
a.mais das. vézes -assumem uma. atitude que .muito-erobrece a. profistio:.

—pxeferem se ver despojados: da justa -paga dos seu ‘trabulhos, a -exjbis.

los- a uma. pubhcxdade que repugna; 20 cennmento da sua -honra profis-
smnal R K :

.Sucede- amda a certos fa.tos, que;. embora néo - pnrmmdos por lei, sdo
plenamente aprovados nai vida:-comum €, como observa Nelson Hungria,
impolitico:.e.;prejudicial seria- proibi-los em.nome do direito. E: seria. ri--

"gor exeessivo, a. incidir na -censura biblica, — nolli. -esse multum ~justum.

— acrescentamos nés, que-a tais casos:se a,phcasse a excomunhdo ‘moral.
Nao hi lei, por exemplo, autorizadora-da exposiciio .de. um ‘caso. clinico
aos estudantes de medicina, mas ndo seria possiv:l-sacrificar essa pré-
tica imprescindivel  aos estudos ° médicos,..em holocausto a-am principio
de segrédo” entendido’ com demasiado zélo. Na mesma citegoria se in-
‘clui a publicagio de boletins."de saud: de ehfermos mnotaveis, descobrinio
@ moléstia em todo o seu pormeno: evolutivo. Nio 1mporta inexistir lei
que o autorize; doentes tais devem ter sua.vida exposta ao’ pablico, que, .
de certo-modo, a e’&pertencem e, por conse"umte, ndo se lhe pode ncgar
1nforma;ao conveniente. - - : L )

isto que: responde 208 .‘supe~.
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No que toeca aos estudos piiblicos sdbre os corpos dos falecidos em
estabelecimentos hospitalares, a sua outorga ndo se obtém dos pa;gntes
sendo vencendo acentuada repugnéncia, alids bem explicavel, porque: ésses
exames aparentam, pela sua rudeza, uma profanagdo ao cadaver do. ente
querido. Maravilha o exemplo de Sdo Francisco de Sales que, acometido
de grave mal, revelando for¢a para vingar preconceitos a sua época -ex-
tremamente vivos, houvesse cuidado de legar seus. mortais.despojos aos
anatomistas para, repetindo o saboroso linguajar seiscentista do Pe. Ma-,
nuel Bernardes, «néle se fazerem as exéquias e demonstragSes que usam
em proveito dos que aprendem aquela arte.. E era seu intento, continua
o piedoso oratoriano «evitar por éste modo, as contendas que costumava
haver, por ninguém quere: entregar para o dito efeito o corpo do defunto
que the tocava, parecendo-lhe vileza e descrédito seus. - o : .

Nessa abnegada doacdio se fere um ponto muito importante -de sus-
pensdo do segrédo: o consentimento do interessado, que dissolve os mags
apertados vinculos, mesmo os contririos no Tribunal da Peniténcia, cujo
segrélo se poderd libertar «... si poenitens licentiam dedit loquendi».

Certo é que, nem por parecer de razio tao manifesta, é essa derro-
gaciio aceita por uninime sufrigio. Alguns hé, e de muito péso, a dou-
trinar que, fundando-se o sigilo, em substancia, no interésse géral, a sua
violagdo lesaria a sociedade, climinando a confian¢a que deve presidir as
relagdes reciprocas dos seus membros. Diretriz tdo radical nao conquis-
tou a comum opinido biseada em que, em ‘similhante assunto, prima. o
interésse privado sdobre o coletivo. : : e )

O. consentimento. do- paciente muitas vézes reveste a forma .expressa,
mas- em certos casos, .se revela implicito, como no caso dos exames fei-
tos para fins de seguro de vida, ja que a formagdo do contrato depende
das condi¢bes de satide do postulunts, Caso semelhante é o-do-paciente
que obtém sua cura em peregrinag¢io a’ santudrios miraculosos, hipbtese
em que ha interésse de relevante categoria, conjugado ao do. mesmo en-
férmo, a pedir seja seu restabelecimento conhecido e proclamado. E fi-

- nalmente, entre as hipéteses em que se manifesta o consenso técito, cum-

pre anotar os exames para fins de estudos clinicos ou ‘a. dissecagfo ana-
tébmica que se processam nos anfiteatros escolares. Presume-se que 03
doentes que recorrem a‘tratamento gratuito nos hospitais sabem e per-
mitem que os -seus casos sejam -objeto de pesquisas post mortem, nio
como pasto de uma curiosidade ociosa, mas em' beneficio do aprimora-’

‘mento cientifico. Isso, porém, se ha de entender em razoaveis térmos.

Antes de tudo, cumpre observar que os corpos ndo se expbem ao olhar
publico e sim ao colégio restrito de estudantes que néles praticam a sua’
arte, e que, por isso mesmo, como assistentes de seus mestres, se tor-
nam encadeados pelo segrédo profissional, ndo lhes: sendo licito: divul-:
gar o que af viram, sem justa necessidade. E, de modo algum essa cau-
tela absolve do dever de esclarecimento do enférmo, que mostré ignori-
lo, acérca désse costume e da benemeréncia ‘dos que a sua discipliha
se acomodam para o methor bem da humanijade. Se, obstinado, se re-

" cusa a ser objeto de estudo in anima nobile, nio pode ser: a éle compe-

lido, seja via de biépsia ou de necrépsia. Constrangé-lo e violenti-lo a
submissfo seria nada mais do que desagradar o ministério sublime ‘da’
caridade em mercincia ignébil. O indigente, pelo ser, ndo esti privado-
do respeito que se deve a dignidade humana, -

VII -0 SEGRE_DO PROFISSIONAL E A LEI
- Embora de ine’gévei eficicia os vinculos de ordem moral que obri-

gam 3 custédia de qualquer segrédo e muito mais severos os que res-
guardam o surpreendido no exercicio profissional, as- Jeis - dos pafses
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cultos os garantem com 'a. ameaga de sancGes, is vézes rigorosas'e a
{sso se viram for¢ados ndo 56 porque- o interésse particular se- conjuga,
80 passo, a0 comum e nem-.sempre imposi¢ées éticas sdo bastantes para
réfrear- linguas- intemperantes, como ainda porque, ‘na-cautela das -con-
veniéncias . plblicas, certas classes como ‘a do médico, desfrutam ver- -
dadeiro. privilégio profissional. Assim, em troca da presuncio ide co-
nhecimentos que os ‘institutos de- ensino confersm aos estudantes que
diplomam, o Estado - lhes concede um verdadeiro monopélio ne trato «as
enfermidades; .dai o encargo de velar o quanto possa, para que. exer-
¢am sua profissdo com o a maxima dignidade e proveito para seus gimi- .
lhantes. ' R B ) :

< Nao é antiga, entretanto, a defini¢do positiva do delito de incon-
fidéncia, -havendo-a - tracado em linhas preciosas, e em primeira mdo,
o Cédigo Penal Francés de 1810, com estas palavras: «Les médécins,

" chirurgiens et autres - officiers de santé, ainsi que les pharmaciens, les

sages-femmes et toutes autres personnes .épositaires, par état ou pro- -
fession, des secrets qu’on leur confie, qui hors le cas ou la loi les oblige
a se porter dennonciateurs, auront révélé ces secrets, seront punis et...»

Jé& nos tempos atuais, a disciplina do: segrédo é matéria comum
as codificacées dos povos cultos. ' . _ .

No que nos toca, a matéria se rege pelo artige 154 do Cédigo. Pe-
nal; «Revelar alguém, sem justa causa, segrédo de que tem ciénecia em
razéio. de funcdo,: ministério, oficio ou profissdo, e cuja revelacdo pro-
duzir dano a outrem: Pena — detencdo, de trés méses a um ano, ou
multa de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) a Cr$ 10.000,00 - (dez .mil cru-
zeiros)».” No anterior Cédigo republicano, era regulado por. essas pa-
lavras: «Revelar qualquer pessoa o segrélo de que tiver noticia, ou co-
nhecimento, em razdo do oficio, emprégo.-ou profissdo: Pena: ~— de pri-

.'séo celular por um -a trés ano e suspensio do oficio, emprégo ou profis-

830 por seis meses a um ano». .- - )

‘Como do simples confronto se depreende, a lei_antiga, aparentemen-
te mais severa porque néo.contemplava a excludente da justa causa, era,
por outro lado mais branda, ndo alinhando entre-os depositarios do se-
grédo og que o tivessem havido por via ds seu estado ou ministério e da
ndo contemplagdo dessas categorias se viera a entender nio ser penal-

" mente reprimivel a divulgacio dos fatos: conhecidos na teia dos confes-

sionarios,: ficando a falta, adstrita ao ambito "da disciplina eclesiastica,
alids de tal modo rigorosa que, na frase lapidar de Lugo, lhe nio permi-
te a difusido nec pro. totius mundi ruina vitanda, ainda que a inconfidén-
cia viesse atalhar a ruina do mundo inteiro. - - :

. A lei vigente, de contetido material mais amplo, niio admite qualquer
limite no- &mbito -da proibicio, Cumpre, entretanto, que na interpretacio
dos textos se guarde a justa medida, e a justa medida, como ja vimos,
muitas vézes a relaxa, ou mesmo elimina. Convém nio se atribua aos tex-
tos uma exegese muito rigida e a excludente da causa razoavel, que a lei

- explicita, permite se dé & letra legal um sentido flexivel e humano. Os

motivos- que, éticamente, absolvem do sigilo, em regra, encontram aco-
lhida ‘no terreno .do direito. Errado imputar & lei cruezas que jamais
estiveram em sua intencdo.. . -

" Os préprios. médicos, .entretanto, muito ciosos da dignidade profis-
sional, costumam apertar em demasia' o campo e uma justa compreen-
sd0. Exemplos ndo faltam. Entre as teses aprovadas pelo Primeiro Con-
gresso Médico Sindicalista Brasileiro de 1931, se declara obrigacdo do
médico denunciar os delitds de que venha a ter cornhecimento no exerci-
cio da profisséo, de acérdo com o que dispde o Cédigo Penul.

Nao se-logra- alcangar como os doutos congressistas pudessem atri-
buir tal intuito aquéle Digesto.-Nem o Cédigo, nem lei ha que lhe con-.

. 147

i



JURISPRUDENCIA MINEIRA

fira, em caso algum, o pap:l de 'delator, oque a lei recomenda (coisa mui-
to outra), é manifestar o crime de -que néo- resultar processo para o sew
cliente e de que veio a ser sabedor por ocasiio do exercicio profissional.-

Outra tese do Cédigo dz Deontologia aprovado - naauele conclave ‘e
que também nenhum jurista de razodvel éntender assinaria’ é a que exi
me de culpa o clinico que-cometa indiscrecdes ao depor em juizo. Ainda
neste caso, ao contrario do que supuseram. os esculdpios legiferantes;. o
Cédigo de Processo-nfio recomenda.a - delagdo, antes admite a recusa- de
funcionar como testemunha, ao facultativo que sé6 conhece fatos em .vir
tude de revelagoes que os. chentos The confmrdm em segredo embora im-.
plicito.

A lei ndo pretende, nem podala pretender, vmlentar a consc1enc1a
do médico no que ela tem de mais sagrado. E se porventura, pusesse pre-
ceitos contririos & ética de sua profissdo, nio deveria hesitar ‘na’ rebel-
dia. Boa e sadia coisa a obediéncia aos - ‘mandamentos’ das au’corldddes,
mais imperativa .a conduta 1rrep;e:nswelmento aJustada ao& preceltos da
hom‘a e da virtuds. T

Na verdade, a consciéncia do médico, em regra assaz. dehcaia,
induz a exercer com impoluta’ nobreza 1:sua m’oflssao, cogitando menos-
de ameagas legais' do”que dos impérativos muito-mais-elogiientes dai-sua.
prépria dignidade. Dai sucede que muitas vézes: se -torna de solugio ‘es-
carpada resolver, com acérto, situa¢des especiais e- problemas singulares. :

_As circunstdncias que variam -ao infinito, multiplicam.as facetas dos ca-

sos particulares obrigando ‘a diversiiade de at1tudes, tornando. a casuis-
tica do sigilo profissional,” a despeite—da prec1.,ao formal Jos seus- prin-
cipios, extremamente complexa. Em verdade, mais seguto timdo “de que

todos: og Codiges juridicos ou éticos; & o senho de- respo-nsablhdade Pro-

fissional e 6 pensamento que lhe deve ser uma constante ‘de gue -0 ‘en-:
férmo entregue aos- seus cuidados- deve nele encontrar ilimitado :apbio:

e absoluta compreensiio e se lembrar que é ob11gado 3 reparagdo  (des~-
gragadamente nem sempre possivel) dos males que‘sua inconfidéncia' ve::

nha a causar. Sua lei é o siléncio, bem entendido que. em beneflcxo do
chente e quax., contra ele Dlvulgar é excegao e excegao restnta -

VIII — A ORACAO DO MEDICO

Cumpre terminar. O assunto,,embora de suma mmortancxa, esta
longe de ser ameno e, cﬂrtamente, oS ‘escassos recursos :do ' ‘expositor, 0
tornaram ainda mais 3¥ido. Faz-se mister: dar-vos; . ao .menos, uma re-
compensa pela honra imérita de vosia’ benevolente-atengdo. - E:penso que

vos dareis em parte pagos da vos:a fadiga, ouvindo trecho:literario, a -

meu ver, jéia de valor intrinséco e de expressdo, que bem pode ser uma -

leitura de cabeceira do médico exato. Escreveu-a -Moisés:-ben Maimon
que, conhecido por Maiomonides, floresecu. em ‘Cérdova;'pelo-séeulo 112,

Assim- se -dirige. o sapientissimo judeu ao Médico dos Medlcos, suphcan-

do- lhe a graca de uma fids hda;‘e 1ntegral a. vocagao' S

~ «6 Deus, enche mu'ha alma de ameor pela axte e por torlas -as cria-:

turas. Nio permltas que a séde do ganho e a -ambic¢do da’ gloria mfluen-
ciem no exercicio da minha arte, pois os inimigos ‘da’ verdade e do-amor -
dos homens podenam iludir-me’ e afastar:me:do ‘nobre dever' de fazer
o bem a tddas as criaturas. Sustenta a férca do meu cara(;ao para que

‘esteja sempre pronte a servir o’ pobre e o rico; o amlgo ‘e o inimigo,‘o0

bom e o mau. Faz que eu nio veja no homem senio o sofredor. Que o

meu espirito permaneca licido a cabeceira do doente, que nio seja dis-*
traido por neshum pensamento estranho a fim de que tenha presenté tudo-

que a sabedoria e a ciéncia ensinaram, pois grandes e Sublimes §do as

ERX)
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pesquisas cientificas que tem ‘por flm conservar a. saude e a - vida de
todas as criaturas. Faz com que os meus pacientes possam: ter- conflanqa
em mim e em minha arte. Se-0s ignorantes.me censurarem OU me ‘escar-

. necerem, faz que _o- amor da minha arte, como. uma. couraca me torne in-

vulneravel, . para’ que eu .possa- persevelar na wverdade, -sem atenqao ‘a0
prestigio, 4 fama e 3 idade dos meus inimigos. Concedei-me, 6 Deus, a -
indulgéncia ¢ a paclencxa A cabeceita "dos enfer'nos obstinados é. grossei-
res. .Faz com que eu seja moderado em tudo, mas insacidvel no meu amor

" pela. sabedoria. -Afasta de mim a-idéia de ique sou pedercso em- tude.

Dé-me a forca, a vontade e a ocasido. de amphar os. meus-. cornhecimen-
tos. Eu pederei descobrir . ¢oisas de . -que nio suspeitava ontem, pois a

var*e é grancle, _mas sempre. mals e mals penetra o esplnto do homem»

(,om ess; gema precmsa no pobre enﬂaste de mmhas palavras, en-

cerro essa descolorida “palestra, & que me nhdo atreveria dar o nome so-
lene de aula. Mmto obrlgado pelos agradiveis momentos-do vosso con-’

vivio. Séde felizes nos vossos estudos, na- vossa carrexra, no exercicio da
nobilissima proflssao que elegestes. . - s ;
N ~
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IMOVEL — ARRENDATARIO — MUNICIPIO — NOVA LOCAC.&O —
: PREFERENCIA CONTRATU’AL — CONCORRENCIA :

S—_ Se ao arrendatérlo do lmovel pertencente ao Municipio,
foi assegurado, mediante contrato, preferencla, em caso de neva
locagdo, findo ‘o prazo contratual, niio precisa o referido arren-
datério, -entrar ‘na concorréncia com outros pretendentes. Basta
garantir que se su]entara as condu;oes ‘da proposta que houver
sido.considerada mais vantajosa. :

= Vv A preferencla para os servu;os oriundos de con-

tratos administrativos, exnge prevna autorizacido em lel (Min.

Aframo Antomo Costa)

MANDADO DE SEGURAN*QA N 15442153\ — Relator: Ministro

AFRANIO ANTONIO COSTA.

) _ _ ACO R D A0
Acordam em Sessdio do Supremo Tribunal Federal, por maioria de
votos, dar provimento ao presente recurso de mandado de seguranga.im-
petrado pela Sociedade (Anénima Restaurantes de-Turismo Internacional
contra ‘e Prefeitura Mumc1p;l do Distrito Federal, de conformidade com

Lk

Rio de Janeiro, 256 de novembro de 1953. — José Linhares, presi-
dente —_ Méno Gunmaraes, relator de31g.nado -

. R E LAT 0 RIO
}

O Sr. Mlmstro Afranio Antomo da Costa — Consta da sentenga de
prlmelra instancia:’

«I — A Sociedade Anomma Restaurantes de Turlsmo Internacmnal
(S.A.R.T.1.) requereu 'mandado de seguranca contra ato que diz ilegal
do Prefeito do Distrito- Federal, que lhe negou preferéncia no contrato
de arrendamento dos restaurantes da Prefeltura situados. no Lido, no
Jo4 e nas Furnas da Tijuca.

«Alega a impetrante que a Prefeltura arrendou aqueles proprlos mu-
nicipais & Sociedade Andnima Viagens Internacionais (SAVI) e.consen-
txu, em 1940, na transferéncia do contrato de- arrendamento 'da SAVI
a SARTI; e

) «que findo o prazo do. contrato, mas contmuando a- requerente na
‘posicio, de. arrendatiria, resolveu a . Prefeitura abrir concorréncia para

- arrendamento daqueles préprios municipais; que_ embora se sentisse a,
impetrante amparada pelas leis do inquilindto, ndo quis usar do seu di~

reito. de continuar com o arrendamento. por entender que nao devia im-
pedlr Judlclalmente 0s melhoramentos de mteresse publico que a con-
corréncia parecia visar;

¢que assim agiu por sentlr resguardados os seus direitos com uma
clausula contratual que, 1he assegurava «preferenaa em. “igualdade de
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